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Processo no 524-3 L2010.6.0,1.0000 CIassc 30
Embargos dc dcclaração
Embargante: Ronaldo Uanoso Tabosa dos Reis
Advogado: Yuri Dantas 13arroso

EDrbargado: Jelàrson Anios da Silva
Advogada: Yngrid Ventilari de F. Bezcrra
Rclatora: Des. Maria do Perpétuo Socorro Guedes NÍoura

EMENT4: F.\' JÀRGOS DE |)ECLAR{ÇÀO. OMTSSÀO. Ql EsTÃO
DE ORDEM P(]BLICA. CONDIÇÀO DA AÇÀO. INEXISTÊNCIA.
TEOR-|A DA {SSER( ÀO. RE.tErÇÀO.
1. Este lribtural adota a teoia da asserqão. segundo a qual: o cxamc das
condições da ação dcvc scr feito cm abstrato. pela vcrsão dos fatos trazida na
petição inicial. ir? Jratu asseflionis.
2. Quem determina qucm é partc lcgítima ó o autor. que colocà na relação
jurídica deduzida determinada pessoa como suicito passivo da relação.
3. lnexistindo no acórdào, conlradição, obsouridade ou omissão. deve o
aclaratórios ser rejeitado CE. art. 275. I e IL
i. l.lmbargos de declaração rejeitados.

Vistos. etc.

Acordam os juízes do Tribunal Regional Eleitoral do Àmazonas. por
maioria. em coúecer, mas rejei{ar. os Embargos de Declaração interpostos por Ronâldo
Barroso Tabosa dos Reis, nos termos do \'oto da Relâtora, que lica tàzcndo panc
integrantc dcsta dccisão.

Sala das Sessões do Egrégio
M:uraus. l5 de março de 2013.

Des ARIST

O SOGO ;t]EDES MOURA

eitorai do Aúazorras. cm

I

Relatora

Iírocura<lorRegional[lei'toral
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RELATóRIO

Trata-sc de embargos dc dcclaração it'rtelpostos por Ronaldo Ilarroso l abosa
dos Rcis (fls.683/691), conlra o,{córdão no 900,'2012, deste Tribunal, cuia ementa ficou
assim rcdigida:

EMINTA: RDCLIRSO. AÇÀO DE INIPUGNAçÃO DE MANDATO
ELETIVO. FR{TTI}8. SUBSTTTUIÇÀO DE CANDIDATO.
ocuLTAÇÃo Ao ELEITOR. RIFLEXOS NA VOT{çÀO.
IMPROVIMENTO.
l. Consiitui ftaude o procedimento. ainda quc fonnalisiicamcnte perfeito,
engendrado com o fim de induzir o clcitor a erro. corr possibilidade de
inl'luenciar sua vontade no momento do voto. Íavoreccndo candidato.
l. É dc se reconheoer a fraude na subsÍituição de candidâro, quan.lo se
pretende mâDter estâ substihlição ocullâ âo eleitor, sugerindo ao rnesmo
quc cstâriâ rotando no candidato iá subsliluído.
3. Recnrso conhccido e imprô\ido.

Alcga o embargantc que, a decisão embargada incidiu no mesmo crro
cometido pela scntença oriunda dojuízo zonal. tendo deixado de se manifestar a cerca dc
matéria de ordcm pública, o quc era obrigada a i'azer, conquanto nâo tcnha havido
manilestação do antigo patrono das pafles a este respeito, uma vcz que se tratc de maté a
que devc ser coúecida dc oficio, llos le.mos do aÍ. 267. 

"s 
3" do CPC.

Aduz que da não manifcstação da corte sobre a matéria objeto dos embargos.
resultam duas consequâtcias: o prequestionamcnto da matéria, e a concessão de eleitos
infringcntes ao julgado, cm decorrência do saneamento da omjssão.

Esclarece que a omissão respeitanle aos latos, diz com a aleriguação dc uma
das condiçôes da ação, prevista no aú. 267, Vl do CPC, mais precisirmente, sua
legitimidade pan ligurar no polo passilo de açào de impugnação de matdato eleu\ o.

Assevera não se podcr olvidar, que na esleira do § 3". art. 267, do CPC. quc
contem a exigência do pronunciamentô dc"ra Cone sobre sua lcgitimidade passiva ad
ca,rs.rfi. segue. ainda. a fixação da possibilidadc de que matérias como esta seiam decididas
"em qualquer tempo ou gmu de jurisdiçâo'. isto é, pouco importa que não tenham sido
trazidas para debatc logo na contestaÇâo ou cm qualquer outro momento, desde que nâo
sejam iÍâuguradas perante a jurisdição cxtmordillfuia. dado que mesmo as matérias dc
ordem públicas prccisan1 ser devidamcntc prcquestionadas.

Portanto. implicando a omissâo em vício que consiste na ausência de
manilàstação acerca de ponto que o órgão julgador dcvcria examinar art. 275. ll do
Código Eleioral lícito é aUrmar que o vicio se mostra presente na decisão embargada e,
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como tal. de\'e ser corrigido. com as nalumis consequências daí dccoúentcs, isto c a

modificação do julgado ou. se não, seu rccolúecimento para os iins de pÊqueslionamento

da maté a. viabilizando o seu debate me sede de recurso especial.

Afirma haver um gralc problema no polo passivo da prcsente dcmanda' no

tocante a si. quc mesmo sem ter sido cleito, mesmo scm ter sido diplomado' foi plocessado

e condenado cm ação de impugnaçâo de mandato eletivo.

À r'erdade. acresce, é que não é parte legítima pâÉ figurar no polo passivo

da ação de impugnação de mandato cletivo e, por isso mesmo. resta patcnlemcn1e âuscllte

uma das condiçõis da ação. pelo quc o làito deveria ter. ao menos em relação a si' sido

cxtinto sem resolução do mérito.

Con efeito. revela. é de lodos coúccido que a coldição para ligurar no polo

passivo da ação de impugnação de mandato eletivo é ter sido diplomado c, portanto' estar

apto a cxercer o mandato popular. o que não se deu consigo nas eleiçõcs de 2008, em que

,ãn 
"nn.o,,"u. 

ou melhor. ab"ndonou o certame eleitoral. com o escopo dc assumir uma

vaga na Àssembléia Legislativa do l-.stado do Amazonas.

Requer. ao lim, scja suprida â omissão. com exame da qucstão atinente a

ausência dc sua legitimidade passiva para figurar cm processo de impugnação de mandato

eletivo. de modo a moclilicar o lulgado. recoúecentlo-se a ausência de uma das condições

da açâo e, portanto. extinguindo em rclaçào a si. sem rcsolução dc mérito, o feito'

Não sendo cste o entcndimento, requer que a matéria seia debatida apcnâs

par eÍeilos prcquestiolndores.

Contrarrazões de Jelêrson Aljos da Silva às tls. 7061718'

Àlega não se prestarem os embargos a apreciar nlaléria no!a, não lentilada

oportunamente. nÃ mesmo para lins de prequestionamenlo. sob pena de se cternizucm as

discussiies sobrc uma mesma lide.

Scr sabido quc. mesmo manifestado com pÍ)pósito de prcquestionamento, os

embargos de declaraçào devcm ater-sc às hipóteses de cabimeDto-

Que diante do flagrante intuilo protelalório e da inocorrêucia clos r icios quc

autorizam o mancio dos embargos (aÍ. 275. I c Il' CE). o presente recurso 11ão deve sequer

ser conhecido, por làlta dos requisitos de admissibilidade.

Poldera que a alegada omissão apontada pelo cmbargante foi ampl

anunciada na exordiai da presente AIN4I. debâtida por esta CoÍte e. de igual
arnenle
modo.

4,
,//t ,/

l
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allalisadâ pelo órgão ministerial e no voto desta Relatom. e que, ademais. em momcDto
algum a matória foi suscitada pclo cmbargante, sendo. portanto. matória ,tova.

Declara que o cmbargante pretende intloduzir discussào nova. sobre suposta
ilegitimidade passiva etn r\IME. ao fundamento de que nào possui mandato para ser
descônsTituído

Requer seia acolhido o argumento de inadequação dos declaratórios, com
sua rejciçào e declaraçào de scrcm protelatórios.

Parecer miÍisterial às fls. 7)117)1, pclo coúecimento e acolhimento dos
presentes embargos, imprimindo-se-lhe os almcjados efeitos modificativos, a flm de
extinguir o Íêito scm resolução de mérito. apenas cm rclação ao embatsante.

Caso superada esta fase, que a tese sqa examinada pela Corte. tendo em
vista se tratar de ma1éria dc ordem pública. que pode ser alegada a qualquer tempo e grau
de jurisdição.

E o relatório,

voTo
Este Tribunal tcm adotado a teo a da asserção ou da aÍirmação, segundo a

qual. o exame das condiçôcs da aÇão deve ser tàito em abstrato, pela lersão dos làtos
rrazida nc petiçáo rnicial- in traru .t,,, trtotti,-

Nessc passo. vedlica-se o seu preenchimento, considerando-se como
rc.dadeiro aquilo que consta da inicial. em abstrato. O que 1br apurado em concreto. é

mérito.

Veja-sc que. enbora o exame dâs condiÇiles da ação possa ser fêito a

qualquer tempo. no curso do paocesso. mas ao làzê-lo. só se considcrará a vcrsâo abstrata.

Esta questão loi bem debatida por esta Cortc. quando do .iulgamento do
Processo no 1505-60/2010 Classe 42. da relato a do então Juiz Auxiliar Wellington José
de ,{raúio (Rcprcsentaçào por propaganda irrcgular antccipada).

Naquelc caso. em semelhança a este. discutia-se a questão da legitimidade
passira de parte. Ilavia a preliminar de ilegitimidade passila de parte, tendo o Nlidsté o
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Público Eieitoral jurto â este Rcgional. manilêstado-se pcla rc.jeição da preliminar pela
aplicaçào dà teoria da asserção.

Reproduzo. pcla clareza da exposiçào, a intcnençâo nos debates. do Juiz
fEvio llumbcfio Pascarelli Lopesl

Excelência. quando eu observei â sustentaçào do Ivli0istério Público, mc
parece que houvc rccurso eonha a decisão que declarou ilegítima a
legitimidade de alguns dos demandados. E cu não perccbi no \oro o
cnfrenlameDto da questào.

t...1
Mas. o que eu entendi é que na sentcnça foi declârâdâ a ilegitimidade e o
recurso era sobre isso tambdnr L p,,rque. em sendô entrerÍada a questão.
eu vou dar pÍovimento ao recurso nessc âspccto. EnÍendendo que elâs são
partes legitimas. aplicando a tcoriâ da asserçào que o próprio colegiado já
admitiu âqui. Qu€Ín determina quem é pàrte legítimâ ó o âutor, que
colocâ nâ relâção jurídicâ deduzida determinâdâ pessoÀ como suicito
pâssiro dà relâçâo. (grifo inexistcntc no origi:râl). (Sessào de
04rc2i201 t).

À luz desta teoria cla asserçàr no caso ora em exàne. túo hou\'e a
alegada omissão. A inicial foi claramente proposta contra o embargante. quc nào c
contestou leste ponto, nem na rcsposta nerD no recurso para cste Rcgional. só o Íàzendo
lgora nôs f\rc\cnle\ (rnbar;os dc dcclcraçio.

Renemoro. quc a omissão alegada pelo embargantc diz rcspeito à sua
legitimidadc para tigurar no polo passivo da ação de impugnação cle mandato elsri\ o. o quc
nào teria sido examinâdo em momento algum.

A verdâde é quc" como registrado acima, tal omissão não ocorrEu. sc nào
houve a declaração cxplícita da legitimidadc do cmbargado para inlegrar o polo passivo da
ação, não passa despcrcebido. ainda que implicitamcntc. tal exame.

Como refcrido liúas an1es. a açàu li)i froposta contra o embargJnte. tendo o
eminentc Juiz Eleiloral de primeiro grau se maniiêstado explicitamcntc sobrc sua admissão
no polo passivo da ação. Veia-sc:

O pedido fbi devidamcntc instruído com as provas coJigidas nos autos da
Acão de in\estigâção Judicial Eleitoral (AIJE) n" 036/2008 (rol. l, lls.
2ll198), opoÍtunidadc em quc foram ou\idas âs testemunhas e periciados
\.ídcos. nos quais imagens da atuação do represenfado Ronaldo Tabosâ.
agindo como se candidato lossc. bcncficiavâ o Íeal cândidato c filho dele
Jânder Tabosa (fl. 44?).

/14
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Por todo o qüe eonsta dos autos. âs$ciâdo à Íundamentagâo apresentada e

ao conleflcimento que tenho dâ frâudc eleitoral perpetrada de'renr â

inelegibilidade dos reprcsentados- conl eficácia para as próximas eleiçõe§

eslendcndo-se por todas âs dcmais. que se realizarem nos Íôs anos

subseqüentes à eleição. que ocolaeu o fato, conforrne súmula n. 19 do

TSE. ífl.466.

Clomo sc obscrva. o ilustre Magistraclo não tcvc clúrida quanto à

legitimidade do embargante para Íigurar no polo passivo da lide.

Dc igual modo. não foi omisso o Acórdão deste Tribunal Assim é. que.

conhecendo do recurso interyosto pelo ora embargaDtc. rcgistrou: "O compoÍamento dos

recorrentes. digo. não se súmctc às normas que rcgcm urn plocesso eleitoral higido.
merecendo. portanto. a repiimcnda desta JusÍiça Iispecializada" (fl. 672).

Ora, que quer diTcr "o comportamcnto dos recorrentcs'. seDão que estava

admitindo e recoúecendo o cmbargante cono paíe passi\a legítima na ação

Em sua conclusão: "lsto
ofendeu não apenas â norma positiva
moralidadc [...]'. ú.l. 673).

Novamente recoúecc o
inlegrar a lide no polo passivo.

posto. verifico que a conduta dos recorcntes
eleitoral. mas ao princípio constitucional da

Acórdào, a lcgitimidade do embargante para

Portanto. a alegada omissão, pressuposto inalàstável pata a procedência dos

aleclaratórios. não existe.

Col1r cstas razões, dirijo lneu roio no sentido de conhecer mais rcieilrr os

embargos, face a ausência de requisito necessário para seu delêrimento obscuridade.

coütrâdiçào ou omissâo aÍ. 275, I e ll do (iódigo Eleitoral.

É como voto, em dissonâtrcia com o pârcccr ministeriâI.

NIanaus,

SADP: 5.,11212010



Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas

EMBARGOS DE DECLARAçÃO NO RECURSO ELEITORAL N. 524-
31,2010.6.04.00O0 - CLASSE 36 - 1ê ZONA ELETTORAL - MANAUS

Relatora : Desembargadora Mêria do Perpétuo Socorno
uedes lYouna
Ronaldo Barroso Tabosa dos Reis
Yuri Dantas Barroso
Jeferson Anjos da Silva
Yngrid Ventilari de Figueiredo Bezerra e outno

Embargante
Advogado
Embargada
Advogados

VOTO-VISTA

I

0 senhor luiz Dimis da Costa Braga; Trata-se de

Embargos de Declaração (fls. 683-693), com pedido de efeitos
modificativos, opostos por RoNALDO BARROSO TABOSA DOS REIS

en face do acórdão deste Reglonal (f1s. 659-673), assim

ementado:

RECURSO. AçÂO DE II4PU6NAÇÃO DE T,IANDATO ELETIVO.
FRAUDE. SUBSIITUTçÀO DE CANDIDATO. OCULTACÀO AO

EtEITOR, REFLÊXOS NA VOTAçÃo. ]I,,IPROVII4ENTO.

1. Constitui fraude o paocedimento, ainda que
fornalisticêmentê perfeito, engendrâdo com o fiin de
induzir o eleÍtor â error com possibilidade de
influenc iar sua vontâdê
favonecendo candidàto.

no momento do voto,

..2. É de se reconhecer a fnàude nâ substituiçáo de

Mtêndidato, ouândo se pretende flànter esLa subsLiLuiçào
,X



ED-RE 524-37.20!O.6.O4.OOOO - Classe 30

ocultâ âo êleitor, sugêaindo âo fiesmo que estaria
votando no cândidâto já substituído.

3. Recurso conhecjdo e improvido.

Aduz o Embargante que o acórdão embargado incidiu em

omissão, na medida efl que não se manifestou acenca da

matéria de ordem púbIica atinente à ilegitimidade do ora

Embargante para flguran no pó1o passivo da AIME, por não

sen, à época do seu ajuizamento, detentor de mandato

eletivo.

Houve contrarrazões por parte do Embargado (fls. 706-

718) e eflÍssão de parecer do Procurador Regional Eleitoral
pelo acolhimento dos embargos de declaração (fls - 727-724),

A relatora, no entanto, votou pela rejeição dos

aclaratórios, uma vez gue, conforme precedente deste

RegÍona1, pela teoria da asserção, quen determina quem é

parte 1egítima é o autor, que coloca na relação jurÍdica

deduzida determinada pessoa como sujeito passivo da relaÇão,

e que o juiz de primeiro grau reconheceu implicitamente ê

legitimidade passiva do ora Embargante.

Para melhor anáIise, pedi vista dos autos.

É o relatório.

Passo a votar.

Na verdade, a teoria da assenção não delega ao autor da

ação definir quem é partà Iegítima; o que essa teoria propôe

(-*Que a questào referente às condições dê ação deve

\x_

saDP 5.472/2O7O



ED-RE 524-31.2O7O.6.O4.OO00 - Classe 30

considerar, ao menos p novi soriament e, o alegado pelo autor

na inicial (in stotu qssertioni); caso não se confirme, ou

canece de interesse ou alguma das pantes não possul

legitinidade, a decisão será de mérito. Em outrês pafavras,

segundo a teoria da asserção, as condições da ação não devem

ser analisadas em preliminar - devendo-se levar em conta,

nessa fase inicial, apenas o que alega o autoT -, mas

decididas como questão de mérito, em face do que provado nos

êutos, conforfle 1ição dê KAZUo I^IATANABE nos seguintes

têrmos:

0 exame dâs condições da ação deve ser feito "com
àbstnação das possibilidâdês quer no juízo de ménito,
vão deparar-sê o julgâdor: â de pnoclamar existente ou
ã de declarar inêxistênte a relação jurídica que
constitui a res in iudiciu deducta"; vale dizer, o
órgão jLrlgador, âo apreciá-1âs, "considera ta1 relação
jurÍdicâ in stotu assertionis) ou sêjâr à vista do que
se afirmou" râcÍocinando elê, ao estâbêlecer a
cognição, "como que admita, por hipótese, ê em câTáter
prôvisório, a veaâcidade da narrativa, deixando pâna
ocâsião própniâ (o juízo de mérito) a respêctÍvâ
apuração, ânte os elementos de convicção ministaêdos
pela atividâdê instnutóría", como preleciona Bânbosâ
lYorêira. r

Na hipótese dos autos, de fato, houve omissão desta

Corte acerca da falta de legitimidade do ona Embargante para

figunar no pólo passivo da AIIYE, uma vez que a teoria da

asserção não exiine o julgador de verificar as condições da

êção, nas apenas adia esse exame quando da análise do

seja, no decorner do processo se verifique que o autor

cognição no processa ci.viL. São Paulo: RI, 1.9a7, p. LzL,

saDP 5.4!2/ 201,0



ED-RE 524-31.2010.6.O4.OOOO - Classe 30

Por outro lêdo, cumpre notar que, a teor do att, 275,

inciso II, do Código Eleitoral, são adflissíveis embargos de

declanação quando for omitido ponto sobre que devia

pronunciar-se o Tribunal, e, nos termos do art. 267, VI e §

3e, do cPC, compete ao julgador conhecen de ofÍcio, em

qualquer tempo e grau de jurisdição, da matéria de ordem

públlca, na qual se incluem as condições da aÇão.

Nesse sentido, é remansosa ê junisprudêncla desta

Corte, da qual colho o seguinte julgadoi

A teor do antigo 275, II, do Código Eleitoral, ê
cabÍveI êmbârgos de declaração com fundamento em

omissão sobne ponto que devià pnonunciar-se o
Tribunal, assin entendidâ â matéria de ordem púb1ica,
na quãI se inclui a tempestividâde recursal.
Precedente da Corte (Ac. TRE AIY n. 785/2A@6, re1. luiz
Antônio Francisco do Nascimento, j. 17,10.2006),

(Ac, TRE-AÍ'4 n. 893/201,2, da mlnha relatonia, DIE
79 . L2 .201,2)

Embora o juízo de primeiro grau possa implicitamente
ter admitido a legitimidade passiva do ona Embargante, a

questão não foi expressamente debatida nesta Corte, o que,

inclusive, pode cercear o direito do Embargante de

questioná-1a perante o Tribunal Superion Eleito.aI pon

auséncia de p request ion amento .

Nesse sentido, cito:

RECURSO ESPECIAL. PREQUEST]ONAIYENTO - CONF]GURAçÃO -
RAZÃO DE SER. O prequestionamento não resultâ da

\<:ircunstáncia de a mateaÍa haver sido àrguida peIà

SADP 5.472/2070



ED-RE 524-37.201,0.6.O4.@OOO - Classe 30

partê recorrente. A configuração do instÍtuto
pressupõe debâtê e dêcisão prévios pelo Colegiado, ou
seja, emissão dê êntendimento sobrê o têmâ. 0
procedinento tem como escopo o cotejo indispensáve1 a
que sê diga do enquadramento do Tecurso especial no
pênmissivo constitucional. Se o Tribunal de origêm não
sê pronunciou de modo explÍcito a respeito do fâto
jurígêno veiculado nas razôes recursaisr inviabilizâda
fica a conclusão sobre â violência ao preceito evocâdo
pelo recorrênte.

(TSE, AgR-AI 77679/SP, reI. l"1in. li1ârco Auré1io, DIE
75 .1 .20L3)

Reconheclda a existência de omissão, passo a saná-la,

Aduz o Embar8ante que não poderia ser nequerido em ação

de impugnaÇão de mandato

ajuizamento (5.L.2OO9) náo

lustiça Eleitonal.

eletivo porque à época do seu

possuía diploma expedido pela

De fato, losÉ IAIRo GoMEs observa que o póIo passivo efl

AIME somente pode sêr ocupado por candidato diplomado'?.

Afinal, a ação é de impugnação de mandato eletivo, se não há

mandato a ser exencido ou sequer expectativa de exencê-Io -
no caso dos suplentes -, não é cabÍveI ê ação.

Nesse sentido, cito precedente do Tribunal Superior

Eleitoral assim ementado:

Impugnação de mandato. Suplente.

Efibora não se já titulâr de mandato, o supfente
encontra-se titulado a substituir ou suceder quem o é.
A âção de impugnação de mândâto poderá, logicamente,
referir-se, também, ao como ta1 diplomâdo.

oroL. 42 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2010, p. 554.

sAoP 5.472/ 2O7g
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(aI 1130/SP, reI. [4in. EDUARDO R]BE1R0, Dl 12.2.99)

Ainda que o Efibargante tenha sido recentemente

diplomado coflo vereador eleito nas eleições do ano passado,

esse fato não autoriza a ultratividade de uma ação proposta

há mais de três anos antes da diplomação!

A esse respeÍto, cito trecho do artigo de lvlARIA CLÁUDIA

STANSKY nos seguintes termos:

A diplomâção do eleito complêta o suporte fático para
a propositura da ação, juntamêntê com os fatos que o
âutor souber e quê pretendê atribuir ao candidato ou a
suâ responsabilidade. Poa isso, é impossíve1, sob penà
de cârência, se ajuizar a ação antes dâ diplomação.
sem diploflação, obrigatórÍà no processo eleitonal) nào
há mandato, pâra o eleito. Logo, não há o quê atacar,
inexistindo objeto pârà ação l...lr

Cumpre notar aindê que a sentença também padece de

vÍcio de natureza de ordem pública, consistente em nulidade

absofuta em relação à decretaçâo da inelegibilidade do

Embangante.

Conforme já me manifestei em voto-vista quando do

julgamento que originou o acórdão embargado (Íls. 698-704),

não é cabÍve1 decretação de inelegibitidade em sede de açào

de impugnaçào de mandato eletivo, por ausência de previsào

Tegal (nuLLo poena síne tege). Não por acaso, o I1f4 juiz a

r DisponÍve1 em:
httprl$p{.pêranaelenorâl.gov.briartiso_imoresso.ohpkgdlllla=}tl Acesso êm: 12 ar
2073
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quo decfarou a inelegibilidade do Embargado com base no art.
22, XIV, da Lei Compleoentar n. 64/90.

Ocorre que, nos termos da Resolução ÍSE n. 27.634/20@4,

a AIME segue o rlto ordinário eleitoral, que é o previsto

nos arts, 3e a 7e da Lei Complementar n, 64/90, e não o rito
previsto no art.22 da flesma lei coflplementar, que é o rito
sumário eleitonal, próprio da ação de investigação judicial
eleitoral (AIIE).

Portanto, ao aplicar na AIIYE sanção prevista em AIIE, a

sentença q quo in.idiu ein nulidade por violação ao princípio
do devido processo legal, não havendo de se fafar efl

analogia para prejudicar e nem a Lei da Fichê Limpê

introduziu qualquer lnelegibilidade por condenação em AII1E.

Pelo exposto, voto,

acolhimento dos embargos

omissão acerca de flatéria
efeitos tnodificativos, para

divergindo da relatora, pelo

de declaração, para, sanando

de ordem públicê, impnimir-lhes

dar provimento ao recurso.

L.{,L.
á"- ..1,'.i-_-1

"cá ' 
\

É como voto.

Manaus, 15 de março de 2012.
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